PROJETO   DE   LEI Nº       059    /02
Ver Substitutivo à pág. 02

Autoriza a instituição de programa de conscientização e de ampliação do aleitamento materno e dá outras providências.

Artigo 1º- Fica autorizada a instituição do programa de ampla divulgação às mães sobre as possibilidades de amamentarem seus filhos no espaço físico dos  Centros de Educação e Recreação - CER’s.

Artigo 2º- Caberá a Secretaria Municipal de Educação em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde, a elaboração de material de divulgação sobre as conseqüências positivas do aleitamento materno para a saúde infantil.

Artigo 3º- Serão feitas parcerias com o Sindicato de Comércio Varejista e com a Associação Comercial e Industrial de Araraquara para a promoção de campanhas de conscientização entre os empresários sobre a importância da prática de aleitamento materno para a saúde da criança, de forma que as mães trabalhadoras sejam liberadas no mínimo duas vezes ao dia para amamentarem seus filhos.

Artigo 4º- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Artigo 5º- Esta lei esta em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de Sessões, 21 de março de 2002.

VERA LÚCIA SILVEIRA BOTTA FERRANTE

Vereadora

SUBSTITUTIVO AO PROJETO   DE   LEI Nº       059    /02
Autoriza a instituição de programa de conscientização e de ampliação do aleitamento materno e dá outras providências.

Artigo 1º- Fica autorizada a instituição do programa de ampla divulgação às mães sobre as possibilidades de amamentarem seus filhos no espaço físico dos  Centros de Educação e Recreação - CER’s.

Artigo 2º- Caberá a Secretaria Municipal de Educação em conjunto com a Secretaria Municipal de Saúde, a elaboração de material de divulgação sobre as conseqüências positivas do aleitamento materno para a saúde infantil.

Artigo 3º- Para a execução do disposto nesta lei, fica o Prefeito Municipal autorizado a firmar convênios ou parcerias com entidades de iniciativa privada ou governamental, visando a promoção de campanhas de conscientização entre os empresários sobre a importância da prática de aleitamento materno para a saúde da criança, de forma que as mães trabalhadoras sejam liberadas no mínimo duas vezes ao dia para amamentarem seus filhos.

Artigo 4º- O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias, contados a partir da data de sua publicação.

Artigo 5º- Esta lei esta em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala de Sessões, 28 de março de 2002.

VERA LÚCIA SILVEIRA BOTTA FERRANTE

Vereadora

